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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 008/2024 - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 015/2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO/PR TORNA PÚBLICO QUE REALIZARÁ 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO N.º 75, INCISO II, DA LEI N.º 

14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

 

 

 

OBJETO: 

AQUISIÇÃODE COMPUTADORES DESKTOP E MONITORES PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO/PR, CONFORME 

DESCRIÇÃO COMPLETA, CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS 

ANEXOS. 

 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
 

MENOR PREÇO - VALOR TOTAL DO LOTE  

 

 
VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 30.864,00 (trinta mil e oitocentos e 
sessenta e quatro reais). 

 

 

DATA DO PERÍODO DE ENVIO DE PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

 

 
De 19 de setembro de 2024 até às 23 horas e 59 minutos (horário de Brasília) do dia 

25 de setembro de 2024. 
 

OBSERVAÇÃO: AS PROPOSTAS DEVERÃO SER ENVIADAS VIA E-MAIL NO 
ENDEREÇO:   licitacao01@camarageneralcarneiro.pr.gov.br 

 

AS PROPOSTAS SERÃO ANALISADAS SOMENTE NO DIA DO 

JULGAMENTO (26.09.2024). 

 

 
DATA E HORÁRIO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

 

A partir das 10 horas do dia 26 de setembro de 2024. 

 

  

O presente AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÂO E SEU TERMO DE 

REFERÊNCIA estão publicadas em plataforma digital, no site da Câmara 

Municipal de General Carneiro/PR, através do seguinte endereço: 
https://www.camarageneralcarneiro.pr.gov.br/licitacao/lista/2024/categ

oria/24/avisos-de-licitacoes-/ 

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Câmara Municipal de General Carneiro/PR, com 

endereço na Rua Santos Dumont, 337 – Praça Quindrade Gaiovicz - Centro – 

General Carneiro/PR. 
MAIORES INFORMAÇÕES: https://camarageneralcarneiro.pr.gov.br/   
legislativo@camarageneralcarneiro.pr.gov.br 

 

General Carneiro, 18 de setembro de 2024.  
Registre-se e Publique-se. 

 
 
 
 

Sandra Aparecida Trisnoski Scheibe 
 Presidente da Câmara Municipal de General Carneiro/PR. 

SANDRA APARECIDA 
TRISNOSKI 
SCHEIBE:60403535972

Assinado de forma digital por SANDRA 
APARECIDA TRISNOSKI 
SCHEIBE:60403535972 
Dados: 2024.09.18 16:35:12 -03'00'

mailto:licitacao@camarageneralcarneiro.pr.gov.br
https://camarageneralcarneiro.pr.gov.br/
mailto:legislativo@camarageneralcarneiro.pr.gov.br
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÂO DE N.º 008/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 015/2024. 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 
A Câmara Municipal de General Carneiro, Estado do Paraná, torna público 

que fará licitação na modalidade DISPENSA, tipo MENOR PREÇO POR 

LOTE, sendo esta licitação disciplinada pela Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais normas aplicáveis, bem como pelo disposto neste instrumento 

convocatório, devendo os interessados entregar seus documentos e propostas 

na forma aqui estabelecida. 

 

DATA ABERTURA - ENVIO DAS 
PROPOSTAS: 

A PARTIR DAS 12 HORAS DO DIA 

19.09.2024. 
 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

 

ÀS 23 HORAS E 59 MINUTOS DO DIA 
25.09.2024. 

 

 
DATA JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS: 
 

A PARTIR DAS 10 HORAS DO DIA 

26.09.2024. 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao01@camarageneralcarneiro.pr.gov
.br 

 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 
 

HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF 
 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 
SIM 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

mailto:licitacao01@camarageneralcarneiro.pr.gov.br
mailto:licitacao01@camarageneralcarneiro.pr.gov.br
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1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a aquisição, por dispensa de licitação, de computadores desktop e 

monitores para atender às demandas administrativas e operacionais da 

Câmara Municipal de General Carneiro/PR, conforme descrição completa, 

condições e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

LOTE 01 

ITEM QNT UN DESCRIÇÃO COMPLETA PREÇO  

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO TOTAL  

(R$) 

 

 

 

  01 

   

 

 

   4 

  

 

  

  Un 

 

DESKTOP COMPLETO 
CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS EM ANEXO. 

 

  

 

  02 

   

   4 

 

  Un 

       
MONITOR 21,5 
POLEGADAS CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM 
ANEXO. 

 

  

 

LOTE 01 - VALOR TOTAL – R$  

 
ITEM 01 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
 

ITEM 1 Desktop completo 

Garantia 12 meses prestadas pelo FABRICANTE 

Modalidade No local (on-site) 

1.1 Características Técnicas Mínimas Exigida 
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1.1.1 Placa-mãe (motherboard) 

a) Controladoras de discos rígidos SATA e M.2: 

 2 (dois) ou mais dispositivos no padrão SATA, sendo pelo menos um de 6,0 Gb/s; 

 b) 1 (um) ou mais dispositivos padrão M.2 PCIe (para disco SSD – Solid State Drive); 

b) Controladora USB com suporte a dispositivos externos: 

 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 2.0 ou superior; 

 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 3.1, ou superior; 

 A soma de todas as interfaces USB deverá permitir conectar 8 (oito) ou mais 

dispositivos diretamente; 

c) Controladora de áudio: 

 1 (uma) saída estéreo; 

 1 (uma) entrada de microfone; 

 Ambas podem ser ofertadas numa só interface de áudio composto que permita uso 

simultâneo de entrada de microfone e saída estéreo (combo); 

d) Capacidade mínima de expansão para 64GB de memória RAM; 

 Módulo TPM (Trusted Platform Module) para criptografia das chaves do sistema: 

 Integrado a placa-mãe (motherboard) e sem uso de conectores, de forma que não 

permita remoção do módulo; 

 Será aceita a implementação em firmware; 

 Versão 2.0 ou superior; 

e) Slots PCIe: 

 1 (um) slot padrão PCIe X16, Gen 3 ou superior, para controladora de vídeo off-

board; 

f) Chipset: 

 Deverá ser do mesmo fabricante do processador; 

 Deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o processador 

ofertado; 

 Operar com dois canais simultâneos (Dual Channel); 

g) BIOS 

 Deverá estar em conformidade como Padrão UEFI na versão 2.6 ou superior 

(uefi.org/specsandtesttools ou endereço que o venha substituir); 
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1.1.2 Processador de 64 bits 

a) Arquitetura “desktop” ou “workstation”; 

b) Plataforma Intel Core ou Intel Xeon ou AMD Ryzen: 

 O processador ofertado deve possuir desempenho mínimo conforme avaliação do 

software Performance Test da Passmark. 

 Só será aceito processador lançado a partir do primeiro trimestre de 2022 (Q1 2022); 

c) Dissipador e ventilador (cooler) do mesmo fabricante do processador ou 

homologado pelo fabricante do equipamento de acordo com as recomendações do 

fabricante do processador. 

d) Em relação à proteção ambiental, o equipamento ofertado deverá possuir: 

 Certificação EPEAT 2019 na categoria Bronze, ou superior, e deve estar listado na 

ferramenta eletrônica EPEAT (Electronical Product Environmental Assesment Tool – 

www.epeat.net), ou outro endereço que o venha substituir; 

 Caso não possua certificado EPEAT, será aceito o Certificado de Rotulagem 

Ambiental emitido pela ABNT, site 

www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto, ou outro endereço que o venha 

substituir; 

1.1.3 Interface de Rede Interna 

a) Ethernet com velocidades 10/100/1000 Base-T/Tx; 

b) Implementar as funções Wale-On-LAN (WOL) e PXE 2.0; 

c) Auto-negotiation (suporte a negociação automática de velocidade, modo Half/full 

duplex e inversão de pares de TX/RX); 

d) Conector RJ-45. 

1.1.4 Controladora de Vídeo 

a) Placa de vídeo integrada com memória gráfica compartilhada; 

  

1.1.5 Memória RAM 

http://www.epeat.net/
http://www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto
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a) DDR4, ECC ou non-ECC, 2.666 MT/s ou superior; 

b) 2 (dois) módulos de 8GB, totalizando 16GB; 

c) Os pentes de memória devem ser homologados pelo fabricante do equipamento 

ofertado. 

1.1.6 Unidade de Armazenamento SSD 

a) Tecnologia M.2 PCIe NVMe; 

b) Capacidade de armazenamento de 512 GB; 

c) Velocidade de leitura mínima de 1.500 MB/s; 

d) Velocidade de gravação mínima de 1.000 MB/s. 

1.1.7 Unidade de Armazenamento HD 

a) Capacidade de armazenamento de 2TB; 

b) Interface SATA mínima de 6 Gb/s; 

c) Velocidade de 7.200 RPM (rotações por minuto). 

1.1.8 Gabinete 

a) Com slot de segurança furado no próprio gabinete para tranca tipo “Kensington” 

que trave todas as partes do gabinete; 

b) Sensor de intrusão com gerador de alertas. Deve também implementar a geração 

de logs de intrusão e gravar na BIOS; 

c) 8 (oito) interfaces padrão USB, sendo no mínimo duas frontais; 

d) Conector(es) de entrada e saída de áudio 3,5 mm, sendo aceita interface tipo 

combo; 

e) Fonte interna bivolt (127 V e 220 V): 

 Com correção de fator de potência ativo; 

 Eficiência de mínima de 90 a 92% em regime de meia carga (uso de 50% da 

capacidade), equivalente à certificação 80 PLUS GOLD ou PLATINUM 

(https://www.clearesult.com/80plus/ ou endereço que o venha substituir), devendo 

constar no site o nome do fabricante e o modelo da fonte do equipamento ofertado; 

 Todas as conexões internas à placa-mãe e aos periféricos devem ser feitas 

https://www.clearesult.com/80plus/
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diretamente, sem uso de adaptadores ou extensores; 

 Com capacidade de suportar os componentes solicitados; 

 Cabo de força NBR-14.136; 

 O gabinete deverá possuir em seu corpo, o modelo, o número de série e/ou etiqueta 

de serviço que identifique unicamente o equipamento perante o FABRICANTE. As 

informações deverão possibilitar acesso à configuração de fábrica, obtenção de 

drivers atualizados, correções de problemas, firmwares e informações de gabinete do 

equipamento. 

1.1.9 Periféricos 

a) Mouse ótico com resolução de 1000 dpi, 2 (duas) teclas, dispositivo de rolagem 

(scroll), Interface USB e com mouse pad; 

b) Teclado com Interface USB, padrão ABNT2, resistente a respingos ou 

derramamento acidental de líquidos; 

c) O comprimento mínimo dos cabos do teclado e do mouse deve ser de 1,8 m, sem 

uso de adaptadores ou extensões; 

 O teclado e o mouse podem ser sem fio e o receptor poderá ser interno ou externo ao 

gabinete. O conjunto deverá acompanhar um kit de pilhas extras para contingência. 

d) Mouse e teclado deverão, obrigatoriamente, ser do mesmo FABRICANTE do 

equipamento fornecido; 

 Será aceito o regime de OEM (Original Equipment Manufacturer), desde que 

devidamente comprovado pelo FABRICANTE; 

 Possuir a mesma tonalidade do gabinete (cor), não sendo aceito o emprego de 

mouses e teclados de livre comercialização no mercado; 

 Devem ter a logomarca do FABRICANTE no corpo de ambos os dispositivos; 

e) O mouse pad pode ser de livre comercialização. 

1.1.10 Compatibilidade 

a) Com o sistema operacional Microsoft Windows 10 pro ou superior; 64 bits; 

 

1.1.11 Sistema Operacional 
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a) Licença de uso do sistema operacional Microsoft Windows 10 pro de 64 bits, 

versão em Português Brasil, em regime OEM; 

b) Chave da licença (BIOS OEM Key) do sistema operacional Microsoft Windows 

deverá estar gravada na BIOS do equipamento. A comprovação será efetuada 

usando uma ferramenta de software que possa demonstrar esta característica, por 

exemplo, ProduKey v1.8 ou superior, no site: www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip, ou 

endereço que o venha substituir, de licença gratuita, ou através do comando no 

sistema operacional slmgr -dlv (ou outro comando que obtenha a informação); 

c) O Sistema Operacional licenciado deverá estar pré-instalado no equipamento, 

com drivers para todos os componentes fornecidos e software de gerência dos 

recursos do FABRICANTE que permita realizar diagnóstico no equipamento. 

1.1.12 Certificações e requisitos de qualidade 

a) Deverá apresentar o certificado em que o FABRICANTE do equipamento é 

membro do consórcio DMTF (Desktop Management Task Force) que especifica o 

padrão “DMI” de gerenciamento. O FABRICANTE deverá ser membro na categoria 

“Board” ou “Leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página 

www.dmtf.org/about/list/, ou outro endereço que o venha substituir; 

b) Requisitos de qualidade: 

 Todos os componentes do equipamento e respectivas funcionalidades deverão ser 

compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens 

em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros 

procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 

forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente 

incompatíveis. 

c) Avaliação de desempenho do processador: 

 Deverá ser apresentado relatório de desempenho do processador, o qual deverá ser 

12.000 pontos (Passmark CPU Mark), ou valor superior, por meio do software 

Performance Test da Passmark última versão, disponível para download. 

1.1.13 Garantia, manuais, drivers e acessórios 

a) Fornecer os manuais para instalação e configuração, mídias de instalação e 

http://www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip
http://www.dmtf.org/about/list/
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softwares que acompanham o equipamento, sendo aceito via download do site do 

FABRICANTE; 

b) Fornecer todos os acessórios do equipamento adquirido, previstos nos manuais 

do produto ofertado; 

c) A CONTRATADA deverá disponibilizar livre acesso ao site do FABRICANTE, para 

download gratuito, todos os drivers de dispositivos, BIOS, firmwares e softwares 

para o equipamento ofertado, na versão mais atual, durante o período de garantia; 

d) Fornecer suporte técnico para equipamento ofertado, durante o período de 

garantia. 

 

 

ITEM 02 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
 

ITEM 2 Monitor 

Garantia 12 meses prestadas pelo FABRICANTE 

Modalidade No local (on-site) 

 

1.1 Descrição 

 
a) Monitor de LED com tela tamanho de no mínimo 21,5 polegadas, resolução 

Full HD 1920x1080. Proporção de tela 16:9 Widescreen. 
 

 Painel anti reflexo com tecnologia IPS.  

 

 Relação de contraste estático: 1.000:1.  
 

 Brilho mínimo de 250 cd/m². Frequência nativa do painel: 60 Hz.  
 

 Tempo de resposta: 5 ms.  
 

 Conexões: HDMI, VGA (D-SUB) e DisplayPort.  
 

 Deve vir acompanhado do cabo D-SUB ou HDMI, cabo de força, manual do 
usuário em língua portuguesa.  

 

 Plug de tomada padrão brasileiro conforme NBR 14136.  
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1.2. O critério de julgamento adotado será menor preço – valor total do 

lote, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1.  Somente poderão participar desta dispensa de licitação as 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e 

Equiparados(cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e 

empresário individual enquadrados nas situações previstas no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06), alterado pela Lei Complementar nº 

147/2014,regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste Edital e seus Anexos 

2.1.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto deste processo, com exceção das 

hipóteses previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133, bem como das 

empresas que tenham como sócio cônjuge; companheiro; ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade até terceiro grau, de integrante do 

Controle Interno desta Casa de Leis. 

2.1.2. No dia 26.09.2024, o fornecedor que tiver menor preço – valor total 

do lote, será selecionado por meio de realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.2.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

2.2.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.2.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.8.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta e documentação, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do endereço eletrônico: 

licitacao01@camarageneralcarneiro.pr.gov.br, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, o preço e a documentação até a data e o horário limite 

para apresentação das propostas e documentação: 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
mailto:licitacao01@camarageneralcarneiro.pr.gov.br
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3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à 

média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela 

legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este 

Aviso de Contratação Direta, o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do 

preço máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de 

condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com 

preço compatível ao estipulado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio endereço eletrônico (e-mail), 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada 

aos autos do processo de contratação. 

4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado 

para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta 

ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se 

necessários, conforme o prazo conveniente a administração. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.6.1. contiver vícios insanáveis; 

4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 
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4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

4.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

4.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, 

tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da 

proposta.  

4.8.1. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, 

conforme art. 34 da Instrução Normativa Seges/ME nº 73/22. 
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4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pela administração, desde que não haja majoração do 

preço. 

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

4.11. Encerrada a análise das propostas, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e deverão ser fornecidos 

por todos os participantes. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

de informações pertinentes ao impedimento de licitar: 

5.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 
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5.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

5.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 

fornecedores será verificada nos documentos por ele abrangidos. 

5.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.3.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 

documentos, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 

2021). 

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 

estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19�3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19�3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19�3
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5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 

será habilitado. 

6. DAS AUSÊNCIAS DE MANIFESTAÇÕES 

6.1. A ausência de manifestação quanto a possibilidade de negociação 

poderá ser entendida como impossibilidade de redução dos valores. 

6.2. A ausência de envio de documentos de habilitação solicitados pelo 

Agente de Contratação incorrerá na inabilitação do licitante. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (dias) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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7.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 

ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida 

a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer 

das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

8.2.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
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contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no site da Câmara. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA; 

9.12.2. ANEXO II – MODELO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

9.12.3. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE OS REQUISITOS 

DO EDITAL. 

9.12.4. ANEXO IV -DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. 

9.12.5. ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

General Carneiro/PR, 18 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

Sandra Aparecida Trisnoski Scheibe 
Presidente da Câmara Municipal de General Carneiro/PR. 

SANDRA APARECIDA 
TRISNOSKI 
SCHEIBE:60403535972

Assinado de forma digital por 
SANDRA APARECIDA TRISNOSKI 
SCHEIBE:60403535972 
Dados: 2024.09.18 16:35:32 
-03'00'
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N.º 008/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 015/2024. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de computadores desktop e monitores para atender 

às demandas administrativas e operacionais da Câmara Municipal de 

General Carneiro/PR, conforme descrição completa, condições e exigências 

abaixo discriminadas. 

 

LOTE 01 

ITEM QNT UN DESCRIÇÃO COMPLETA PREÇO  

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL  

(R$) 

 

 

 

  01 

   

 

 

   4 

  

 

  

  Un 

 

DESKTOP COMPLETO 
CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS EM ANEXO. 

 

 

 

R$ 6.577,25 

 

 

R$ 26.309,00 

 

  02 

   

   4 

 

  Un 

       
MONITOR 21,5 
POLEGADAS CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM 
ANEXO. 

 

 

 

R$ 1.138,75 

 

 

R$ 4.555,00 

 

LOTE 01 - VALOR TOTAL – R$ 30.864,00 (trinta mil e oitocentos e 

sessenta e quatro reais). 
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ITEM 01 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
 

ITEM 1 Desktop completo 

Garantia 12 meses prestadas pelo FABRICANTE 

Modalidade No local (on-site) 

1.1 Características Técnicas Mínimas Exigida 

1.1.1 Placa-mãe (motherboard) 

a) Controladoras de discos rígidos SATA e M.2: 

 2 (dois) ou mais dispositivos no padrão SATA, sendo pelo menos um de 6,0 

Gb/s; 

 b) 1 (um) ou mais dispositivos padrão M.2 PCIe (para disco SSD – Solid 

State Drive); 

b) Controladora USB com suporte a dispositivos externos: 

 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 2.0 ou superior; 

 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 3.1, ou superior; 

 A soma de todas as interfaces USB deverá permitir conectar 8 (oito) ou 

mais dispositivos diretamente; 

c) Controladora de áudio: 

 1 (uma) saída estéreo; 

 1 (uma) entrada de microfone; 

 Ambas podem ser ofertadas numa só interface de áudio composto que 

permita uso simultâneo de entrada de microfone e saída estéreo (combo); 

d) Capacidade mínima de expansão para 64GB de memória RAM; 

 Módulo TPM (Trusted Platform Module) para criptografia das chaves do 

sistema: 

 Integrado a placa-mãe (motherboard) e sem uso de conectores, de forma 
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que não permita remoção do módulo; 

 Será aceita a implementação em firmware; 

 Versão 2.0 ou superior; 

e) Slots PCIe: 

 1 (um) slot padrão PCIe X16, Gen 3 ou superior, para controladora de 

vídeo off-board; 

f) Chipset: 

 Deverá ser do mesmo fabricante do processador; 

 Deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o 

processador ofertado; 

 Operar com dois canais simultâneos (Dual Channel); 

g) BIOS 

 Deverá estar em conformidade como Padrão UEFI na versão 2.6 ou 

superior (uefi.org/specsandtesttools ou endereço que o venha substituir); 

 

1.1.2 Processador de 64 bits 

a) Arquitetura “desktop” ou “workstation”; 

b) Plataforma Intel Core ou Intel Xeon ou AMD Ryzen: 

 O processador ofertado deve possuir desempenho mínimo conforme 

avaliação do software Performance Test da Passmark. 

 Só será aceito processador lançado a partir do primeiro trimestre de 2022 

(Q1 2022); 

c) Dissipador e ventilador (cooler) do mesmo fabricante do processador ou 

homologado pelo fabricante do equipamento de acordo com as recomendações do 

fabricante do processador. 

d) Em relação à proteção ambiental, o equipamento ofertado deverá possuir: 

 Certificação EPEAT 2019 na categoria Bronze, ou superior, e deve estar 
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listado na ferramenta eletrônica EPEAT (Electronical Product 

Environmental Assesment Tool – www.epeat.net), ou outro endereço que o 

venha substituir; 

 Caso não possua certificado EPEAT, será aceito o Certificado de Rotulagem 

Ambiental emitido pela ABNT, site 

www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto, ou outro endereço que o 

venha substituir; 

1.1.3 Interface de Rede Interna 

a) Ethernet com velocidades 10/100/1000 Base-T/Tx; 

b) Implementar as funções Wale-On-LAN (WOL) e PXE 2.0; 

c) Auto-negotiation (suporte a negociação automática de velocidade, modo 

Half/full duplex e inversão de pares de TX/RX); 

d) Conector RJ-45. 

1.1.4 Controladora de Vídeo 

a) Placa de vídeo integrada com memória gráfica compartilhada; 

  

1.1.5 Memória RAM 

a) DDR4, ECC ou non-ECC, 2.666 MT/s ou superior; 

b) 2 (dois) módulos de 8GB, totalizando 16GB; 

c) Os pentes de memória devem ser homologados pelo fabricante do equipamento 

ofertado. 

1.1.6 Unidade de Armazenamento SSD 

a) Tecnologia M.2 PCIe NVMe; 

b) Capacidade de armazenamento de 512 GB; 

http://www.epeat.net/
http://www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto
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c) Velocidade de leitura mínima de 1.500 MB/s; 

d) Velocidade de gravação mínima de 1.000 MB/s. 

1.1.7 Unidade de Armazenamento HD 

a) Capacidade de armazenamento de 2TB; 

b) Interface SATA mínima de 6 Gb/s; 

c) Velocidade de 7.200 RPM (rotações por minuto). 

1.1.8 Gabinete 

a) Com slot de segurança furado no próprio gabinete para tranca tipo 

“Kensington” que trave todas as partes do gabinete; 

b) Sensor de intrusão com gerador de alertas. Deve também implementar a 

geração de logs de intrusão e gravar na BIOS; 

c) 8 (oito) interfaces padrão USB, sendo no mínimo duas frontais; 

d) Conector(es) de entrada e saída de áudio 3,5 mm, sendo aceita interface tipo 

combo; 

e) Fonte interna bivolt (127 V e 220 V): 

 Com correção de fator de potência ativo; 

 Eficiência de mínima de 90 a 92% em regime de meia carga (uso de 50% da 

capacidade), equivalente à certificação 80 PLUS GOLD ou PLATINUM 

(https://www.clearesult.com/80plus/ ou endereço que o venha substituir), 

devendo constar no site o nome do fabricante e o modelo da fonte do 

equipamento ofertado; 

 Todas as conexões internas à placa-mãe e aos periféricos devem ser feitas 

diretamente, sem uso de adaptadores ou extensores; 

 Com capacidade de suportar os componentes solicitados; 

 Cabo de força NBR-14.136; 

 O gabinete deverá possuir em seu corpo, o modelo, o número de série e/ou 

https://www.clearesult.com/80plus/
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etiqueta de serviço que identifique unicamente o equipamento perante o 

FABRICANTE. As informações deverão possibilitar acesso à configuração 

de fábrica, obtenção de drivers atualizados, correções de problemas, 

firmwares e informações de gabinete do equipamento. 

1.1.9 Periféricos 

a) Mouse ótico com resolução de 1000 dpi, 2 (duas) teclas, dispositivo de rolagem 

(scroll), Interface USB e com mouse pad; 

b) Teclado com Interface USB, padrão ABNT2, resistente a respingos ou 

derramamento acidental de líquidos; 

c) O comprimento mínimo dos cabos do teclado e do mouse deve ser de 1,8 m, 

sem uso de adaptadores ou extensões; 

 O teclado e o mouse podem ser sem fio e o receptor poderá ser interno ou 

externo ao gabinete. O conjunto deverá acompanhar um kit de pilhas 

extras para contingência. 

d) Mouse e teclado deverão, obrigatoriamente, ser do mesmo FABRICANTE do 

equipamento fornecido; 

 Será aceito o regime de OEM (Original Equipment Manufacturer), desde 

que devidamente comprovado pelo FABRICANTE; 

 Possuir a mesma tonalidade do gabinete (cor), não sendo aceito o emprego 

de mouses e teclados de livre comercialização no mercado; 

 Devem ter a logomarca do FABRICANTE no corpo de ambos os 

dispositivos; 

e) O mouse pad pode ser de livre comercialização. 

1.1.10 Compatibilidade 

a) Com o sistema operacional Microsoft Windows 10 pro ou superior; 64 bits; 
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1.1.11 Sistema Operacional 

a) Licença de uso do sistema operacional Microsoft Windows 10 pro de 64 bits, 

versão em Português Brasil, em regime OEM; 

b) Chave da licença (BIOS OEM Key) do sistema operacional Microsoft Windows 

deverá estar gravada na BIOS do equipamento. A comprovação será efetuada 

usando uma ferramenta de software que possa demonstrar esta característica, 

por exemplo, ProduKey v1.8 ou superior, no site: www.nirsoft.net/utils/produkey-

x64.zip, ou endereço que o venha substituir, de licença gratuita, ou através do 

comando no sistema operacional slmgr -dlv (ou outro comando que obtenha a 

informação); 

c) O Sistema Operacional licenciado deverá estar pré-instalado no equipamento, 

com drivers para todos os componentes fornecidos e software de gerência dos 

recursos do FABRICANTE que permita realizar diagnóstico no equipamento. 

1.1.12 Certificações e requisitos de qualidade 

a) Deverá apresentar o certificado em que o FABRICANTE do equipamento é 

membro do consórcio DMTF (Desktop Management Task Force) que especifica o 

padrão “DMI” de gerenciamento. O FABRICANTE deverá ser membro na categoria 

“Board” ou “Leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página 

www.dmtf.org/about/list/, ou outro endereço que o venha substituir; 

b) Requisitos de qualidade: 

 Todos os componentes do equipamento e respectivas funcionalidades 

deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, 

frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, 

fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais 

inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas 

partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

c) Avaliação de desempenho do processador: 

http://www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip
http://www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip
http://www.dmtf.org/about/list/
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 Deverá ser apresentado relatório de desempenho do processador, o qual 

deverá ser 12.000 pontos (Passmark CPU Mark), ou valor superior, por 

meio do software Performance Test da Passmark última versão, disponível 

para download. 

1.1.13 Garantia, manuais, drivers e acessórios 

a) Fornecer os manuais para instalação e configuração, mídias de instalação e 

softwares que acompanham o equipamento, sendo aceito via download do site do 

FABRICANTE; 

b) Fornecer todos os acessórios do equipamento adquirido, previstos nos manuais 

do produto ofertado; 

c) A CONTRATADA deverá disponibilizar livre acesso ao site do FABRICANTE, 

para download gratuito, todos os drivers de dispositivos, BIOS, firmwares e 

softwares para o equipamento ofertado, na versão mais atual, durante o período 

de garantia; 

d) Fornecer suporte técnico para equipamento ofertado, durante o período de 

garantia. 

 

 

ITEM 02 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
 

ITEM 2 Monitor 

Garantia 12 meses prestadas pelo FABRICANTE 

Modalidade No local (on-site) 

 

1.1 Descrição 

 
a) Monitor de LED com tela tamanho de no mínimo 21,5 polegadas, resolução 

Full HD 1920x1080. Proporção de tela 16:9 Widescreen. 
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 Painel anti reflexo com tecnologia IPS.  
 

 Relação de contraste estático: 1.000:1.  
 

 Brilho mínimo de 250 cd/m². Frequência nativa do painel: 60 Hz.  
 

 Tempo de resposta: 5 ms.  
 

 Conexões: HDMI, VGA (D-SUB) e DisplayPort.  
 

 Deve vir acompanhado do cabo D-SUB ou HDMI, cabo de força, manual do 
usuário em língua portuguesa.  

 

 Plug de tomada padrão brasileiro conforme NBR 14136.  

 

1.2. Havendo mais de um Lote, faculta-se ao fornecedor a 

participação em quantos forem de seu interesse. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como 

comuns, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, Decreto 

Municipal de n.º 671/2023 e a  Portaria  de n.º 019/2023 desta Casa de 

Leis. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados do recebimento da Autorização de Compras. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de 

aquisição de computadores desktop e monitores para atender às 

demandas administrativas e operacionais, uma vez que a infraestrutura 

tecnológica atual da Câmara Municipal encontra-se significativamente 
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defasada e comprometida. Dos computadores e notebooks disponíveis, 

apenas dois estão operacionais, ainda assim, apresentam frequentes panes 

e travamentos que prejudicam o andamento dos trabalhos e a eficiência no 

atendimento das demandas administrativas e legislativas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 Visando atender à necessidade desta Casa de Leis e já exposto no 

item acima, uma vez que se mostra como essencial para o desenvolvimento 

de suas atividades, a Administração Pública optou pela aquisição do objeto 

em tela, uma vez que se mostra como essenciais para o desenvolvimento 

de suas atividades, a Administração Pública optou pela aquisição do objeto 

em tela, uma vez que novos computadores com desempenhos adequados e 

atualizados tecnologicamente visam garantir o pleno funcionamento das 

atividades da Câmara Municipal, proporcionando condições dignas de 

trabalho aos servidores, além de otimizar o atendimento à população. O 

investimento em equipamentos modernos não se limita a uma questão de 

eficiência, mas também à responsabilidade em assegurar que o Poder 

Legislativo esteja devidamente equipado para desempenhar suas funções 

de maneira eficaz, transparente e segura. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 

96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados 

dos a partir do recebimento da Autorização de Compras emitida pela 

Divisão de Compras e Licitação. 

5.2. Os bens deverão ser entregues nos endereços indicados em 

cada Autorização de Compras ou na comunicação eletrônica que 

encaminhou a Autorização. 

5.3. A entrega dos bens deverá ser realizada diretamente na 

Câmara Municipal, sito à rua Santos Dumont, nº 337, Praça Quindrade 

Gaiovicz, centro, município de General Carneiro/PR, CEP 84660-000, 

durante o horário de expediente. 

5.4. É de inteira responsabilidade da contratada informar as 

condições de entrega como endereço e horário de funcionamento às 

transportadoras caso seja este o meio de entrega. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado 

fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão 

do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

6.5. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser 

acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) Portaria 

n.º 020/2023). 

6.5.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o 

fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.5.2. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do 

contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.5.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.5.4. Para exercer a responsabilidade administrativa e técnica 

de fiscalização do objeto da presente contratação, fica designado(a) o (a) 

Servidor (a) Público (a) Juçara Siega, ocupante do cargo comisionado de 

Assessor Executivo da Presidência, portadora do CPF n.º 225.090.238-

02. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência na proposta 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
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ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias 

úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.8. O(A) Servidor(a) Público(a) designado para ser o Fiscal de 

Contrato no item 6.5.4. ficará responsável pelo recebimento do objeto do 

contrato.  

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma 

desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à 

metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)   os dados do contrato ou ata e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)   o valor a pagar; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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f)   eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio 

de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) 

dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, boleto, 

transferência em conta ou transferência PIX, para crédito em banco, 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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agência e conta corrente de titularidade do contratado e por ele indicada 

no corpo da Nota Fiscal. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor 

são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

8.2. Habilitação jurídica 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
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das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sendo que a comprovação de regularidade 

somente será exigida no ato de assinatura do contrato, conforme dispõe os 

artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 



Rua Santos Dumont, 337 – centro –  fone 42 – 3552-1443 – General Carneiro –           

Estado do Paraná. 
 

 

Câmara Municipal 

General Carneiro - Estado do Paraná 

 

 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), em 

data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste 

Pregão, se outro prazo não constar do documento; 

8.5. Dispensa de Documentação 

8.4.1 No caso de contratações para entrega imediata, considerada 

aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 

fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e 

nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata 

a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será 

exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, 

social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda 

Federal. (art. 20 da IN Seges/ME nº 67, de 2021).  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 30.864,00 (trinta mil e 

oitocentos e sessenta e quatro reais), conforme custos indicados no item 

1.1. do presente documento. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para atender a esta dispensa de licitação estão programadas 

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento municipal para o 

exercício atual, na classificação abaixo: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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Dotação orçamentária: 

Órgão: Poder Legislativo 

Unidade: 01 

Projeto/atividade: 2.001 

Elemento: 4.4.90.52 

Saldo atual: R$ 73.805,00 

 

General Carneiro/PR, 16 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

Sandra Aparecida Trisnoski Scheibe 

Presidente da Câmara Municipal de General Carneiro/PR. 

SANDRA APARECIDA 
TRISNOSKI 
SCHEIBE:604035359
72

Assinado de forma digital por 
SANDRA APARECIDA TRISNOSKI 
SCHEIBE:60403535972 
Dados: 2024.09.16 16:55:53 -03'00'
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DISPENSA DE LICITAÇÂO DE N.º 008/2024 – 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 015/2024. 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DESKTOP E MONITORES 

PARA ATENDER ÀS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO/PR, CONFORME DESCRIÇÃO 

COMPLETA, CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS. 

 

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ Nº:  

ENDEREÇO:  

CEP:  

RESPONSÁVEL:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

VALIDADE DA 
PROPOSTA: 
“NÃO INFERIOR 
A 60 (SESSENTA) 
DIAS.” 

 

 
 

LOTE 01 

ITEM QNT UN DESCRIÇÃO COMPLETA PREÇO  

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL  

(R$) 

 

 

 

  01 

   

 

 

   4 

  

 

  

  Un 

 

DESKTOP COMPLETO 
CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS EM ANEXO. 
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  02 

   

   4 

 

  Un 

       
MONITOR 21,5 
POLEGADAS CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM 
ANEXO. 

 

  

 
LOTE 01 - VALOR TOTAL – R$  

 
 
Valor total do Lote 01: R$ _______________ (_____________________). 
 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME O AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
 
 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO CONFORME O AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA. 
 
 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada; Apresentamos nossa proposta 
conforme o estabelecido no Edital 

 
 
 

Local, ________ de ____________________ de2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________  
Assinatura do Responsável CPF: 

 
 
 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se 
houver. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)  

 

 

 

DECLARAÇÃO  

 

___________________________________________________________________, 

inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ nº _____________________, 

Endereço: _________________________________ declara, sob as penas da Lei, 

para os fins de habilitação, no Processo n.º 015/2024 – DISPENSA de 

Licitação n.º 008/2024, instaurada pela Câmara Municipal de General 

Carneiro/PR, que tomou conhecimento de todos os elementos e informações 

necessárias para a participação da presente licitação e a aceitação das 

condições deste Edital, sem restrições de qualquer natureza, vinculando-se 

ao futuro Contrato, sob as penas cabíveis.  

 

 

Município/UF, data.  

 

 

 

 

____________________________________  

Nome da empresa  

Nome do responsável legal da empresa  

RG do responsável  

CPF do responsável  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)  

 

 

 

DECLARAÇÃO  

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, no Processo 

n.º 015/2024 – DISPENSA de Licitação n.º 008/2024, instaurada pela 

Câmara Municipal de General Carneiro/PR, que a inexistência de 

impedimentos para contratar com a administração pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrência posteriores. 

 

 

 

Município/UF, data.  

 

 

 

____________________________________  

Nome da empresa  

Nome do responsável legal da empresa  

RG do responsável  

CPF do responsável  
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DISPENSA DE LICITAÇÂO DE N.º 008/2024 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 015/2024. 

 

 
ANEXO – V 

 

 
MINUTA DO CONTRATO DE N.º XXX/2024. 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de computadores 

desktops e monitores para atender às demandas administrativas e 

operacionais da Câmara Municipal de General Carneiro/PR, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM QNT UN DESCRIÇÃO COMPLETA 

 

 

 

  01 

   

 

 

   4 

  

 

  

  Un 

 

DESKTOP COMPLETO CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM ANEXO. 

 

 

  02 

   

   4 

 

  Un 

       

MONITOR 21,5 POLEGADAS CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO. 

 

 

 

 
 
ITEM 01 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
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ITEM 1 Desktop completo 

Garantia 12 meses prestadas pelo FABRICANTE 

Modalidade No local (on-site) 

1.1 Características Técnicas Mínimas Exigida 

1.1.1 Placa-mãe (motherboard) 

a) Controladoras de discos rígidos SATA e M.2: 

 2 (dois) ou mais dispositivos no padrão SATA, sendo pelo menos um de 

6,0 Gb/s; 

 b) 1 (um) ou mais dispositivos padrão M.2 PCIe (para disco SSD – 

SolidState Drive); 

b) Controladora USB com suporte a dispositivos externos: 

 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 2.0 ou superior; 

 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 3.1, ou superior; 

 A soma de todas as interfaces USB deverá permitir conectar 8 (oito) ou 

mais dispositivos diretamente; 

c) Controladora de áudio: 

 1 (uma) saída estéreo; 

 1 (uma) entrada de microfone; 

 Ambas podem ser ofertadas numa só interface de áudio composto que 

permita uso simultâneo de entrada de microfone e saída estéreo 

(combo); 

d) Capacidade mínima de expansão para 64GB de memória RAM; 

 Módulo TPM (Trusted Platform Module) para criptografia das chaves 

do sistema: 

 Integrado a placa-mãe (motherboard) e sem uso de conectores, de 
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forma que não permita remoção do módulo; 

 Será aceita a implementação em firmware; 

 Versão 2.0 ou superior; 

e) Slots PCIe: 

 1 (um) slot padrão PCIe X16, Gen 3 ou superior, para controladora de 

vídeo off-board; 

f) Chipset: 

 Deverá ser do mesmo fabricante do processador; 

 Deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o 

processador ofertado; 

 Operar com dois canais simultâneos (Dual Channel); 

g) BIOS 

 Deverá estar em conformidade como Padrão UEFI na versão 2.6 ou 

superior (uefi.org/specsandtesttools ou endereço que o venha 

substituir); 

 

1.1.2 Processador de 64 bits 

a) Arquitetura “desktop” ou “workstation”; 

b) Plataforma Intel Core ou Intel Xeon ou AMD Ryzen: 

 O processador ofertado deve possuir desempenho mínimo conforme 

avaliação do software Performance Test da Passmark. 

 Só será aceito processador lançado a partir do primeiro trimestre de 

2022 (Q1 2022); 

c) Dissipador e ventilador (cooler) do mesmo fabricante do processador ou 

homologado pelo fabricante do equipamento de acordo com as 

recomendações do fabricante do processador. 

d) Em relação à proteção ambiental, o equipamento ofertado deverá possuir: 

 Certificação EPEAT 2019 na categoria Bronze, ou superior, e deve 
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estar listado na ferramenta eletrônica EPEAT (ElectronicalProduct 

Environmental Assesment Tool – www.epeat.net), ou outro endereço 

que o venha substituir; 

 Caso não possua certificado EPEAT, será aceito o Certificado de 

Rotulagem Ambiental emitido pela ABNT, site 

www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto, ou outro 

endereço que o venha substituir; 

1.1.3 Interface de Rede Interna 

a) Ethernet com velocidades 10/100/1000 Base-T/Tx; 

b) Implementar as funções Wale-On-LAN (WOL) e PXE 2.0; 

c) Auto-negotiation (suporte a negociação automática de velocidade, modo 

Half/full duplex e inversão de pares de TX/RX); 

d) Conector RJ-45. 

1.1.4 Controladora de Vídeo 

a) Placa de vídeo integrada com memória gráfica compartilhada; 

  

1.1.5 Memória RAM 

a) DDR4, ECC ou non-ECC, 2.666 MT/s ou superior; 

b) 2 (dois) módulos de 8GB, totalizando 16GB; 

c) Os pentes de memória devem ser homologados pelo fabricante do 

equipamento ofertado. 

1.1.6 Unidade de Armazenamento SSD 

a) Tecnologia M.2 PCIeNVMe; 

b) Capacidade de armazenamento de 512 GB; 

http://www.epeat.net/
http://www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto
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c) Velocidade de leitura mínima de 1.500 MB/s; 

d) Velocidade de gravação mínima de 1.000 MB/s. 

1.1.7 Unidade de Armazenamento HD 

a) Capacidade de armazenamento de 2TB; 

b) Interface SATA mínima de 6 Gb/s; 

c) Velocidade de 7.200 RPM (rotações por minuto). 

1.1.8 Gabinete 

a) Com slot de segurança furado no próprio gabinete para tranca tipo 

“Kensington” que trave todas as partes do gabinete; 

b) Sensor de intrusão com gerador de alertas. Deve também implementar a 

geração de logs de intrusão e gravar na BIOS; 

c) 8 (oito) interfaces padrão USB, sendo no mínimo duas frontais; 

d) Conector(es) de entrada e saída de áudio 3,5 mm, sendo aceita interface 

tipo combo; 

e) Fonte interna bivolt (127 V e 220 V): 

 Com correção de fator de potência ativo; 

 Eficiência de mínima de 90 a 92% em regime de meia carga (uso de 

50% da capacidade), equivalente à certificação 80 PLUS GOLD ou 

PLATINUM (https://www.clearesult.com/80plus/ ou endereço que o 

venha substituir), devendo constar no site o nome do fabricante e o 

modelo da fonte do equipamento ofertado; 

 Todas as conexões internas à placa-mãe e aos periféricos devem ser 

feitas diretamente, sem uso de adaptadores ou extensores; 

 Com capacidade de suportar os componentes solicitados; 

 Cabo de força NBR-14.136; 

 O gabinete deverá possuir em seu corpo, o modelo, o número de série 

e/ou etiqueta de serviço que identifique unicamente o equipamento 

https://www.clearesult.com/80plus/
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perante o FABRICANTE. As informações deverão possibilitar acesso à 

configuração de fábrica, obtenção de drivers atualizados, correções de 

problemas, firmwares e informações de gabinete do equipamento. 

1.1.9 Periféricos 

a) Mouse ótico com resolução de 1000 dpi, 2 (duas) teclas, dispositivo de 

rolagem (scroll), Interface USB e com mouse pad; 

b) Teclado com Interface USB, padrão ABNT2, resistente a respingos ou 

derramamento acidental de líquidos; 

c) O comprimento mínimo dos cabos do teclado e do mouse deve ser de 1,8 

m, sem uso de adaptadores ou extensões; 

 O teclado e o mouse podem ser sem fio e o receptor poderá ser interno 

ou externo ao gabinete. O conjunto deverá acompanhar um kit de 

pilhas extras para contingência. 

d) Mouse e teclado deverão, obrigatoriamente, ser do mesmo FABRICANTE 

do equipamento fornecido; 

 Será aceito o regime de OEM (Original EquipmentManufacturer), desde 

que devidamente comprovado pelo FABRICANTE; 

 Possuir a mesma tonalidade do gabinete (cor), não sendo aceito o 

emprego de mouses e teclados de livre comercialização no mercado; 

 Devem ter a logomarca do FABRICANTE no corpo de ambos os 

dispositivos; 

e) O mouse pad pode ser de livre comercialização. 

1.1.10 Compatibilidade 

a) Com o sistema operacional Microsoft Windows 10 pro ou superior; 64 bits; 
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1.1.11 Sistema Operacional 

a) Licença de uso do sistema operacional Microsoft Windows 10 pro de 64 

bits, versão em Português Brasil, em regime OEM; 

b) Chave da licença (BIOS OEM Key) do sistema operacional Microsoft 

Windows deverá estar gravada na BIOS do equipamento. A comprovação 

será efetuada usando uma ferramenta de software que possa demonstrar 

esta característica, por exemplo, ProduKey v1.8 ou superior, no site: 

www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip, ou endereço que o venha 

substituir, de licença gratuita, ou através do comando no sistema 

operacional slmgr -dlv (ou outro comando que obtenha a informação); 

c) O Sistema Operacional licenciado deverá estar pré-instalado no 

equipamento, com drivers para todos os componentes fornecidos e software 

de gerência dos recursos do FABRICANTE que permita realizar diagnóstico 

no equipamento. 

1.1.12 Certificações e requisitos de qualidade 

a) Deverá apresentar o certificado em que o FABRICANTE do equipamento é 

membro do consórcio DMTF (Desktop Management Task Force) que 

especifica o padrão “DMI” de gerenciamento. O FABRICANTE deverá ser 

membro na categoria “Board” ou “Leadership”. O certificado será conferido 

através de acesso à página www.dmtf.org/about/list/, ou outro endereço 

que o venha substituir; 

b) Requisitos de qualidade: 

 Todos os componentes do equipamento e respectivas funcionalidades 

deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, 

frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de 

adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou 

emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 

http://www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip
http://www.dmtf.org/about/list/
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forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou 

logicamente incompatíveis. 

c) Avaliação de desempenho do processador: 

 Deverá ser apresentado relatório de desempenho do processador, o 

qual deverá ser 12.000 pontos (Passmark CPU Mark), ou valor 

superior, por meio do software Performance Test da Passmark última 

versão, disponível para download. 

1.1.13 Garantia, manuais, drivers e acessórios 

a) Fornecer os manuais para instalação e configuração, mídias de instalação 

e softwares que acompanham o equipamento, sendo aceito via download do 

site do FABRICANTE; 

b) Fornecer todos os acessórios do equipamento adquirido, previstos nos 

manuais do produto ofertado; 

c) A CONTRATADA deverá disponibilizar livre acesso ao site do 

FABRICANTE, para download gratuito, todos os drivers de dispositivos, 

BIOS, firmwares e softwares para o equipamento ofertado, na versão mais 

atual, durante o período de garantia; 

d) Fornecer suporte técnico para equipamento ofertado, durante o período de 

garantia. 

 
 

ITEM 02 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
 

ITEM 2 Monitor 

Garantia 12 meses prestadas pelo FABRICANTE 

Modalidade No local (on-site) 
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1.1 Descrição 

 
a) Monitor de LED com tela tamanho de no mínimo 21,5 polegadas, 

resolução Full HD 1920x1080. Proporção de tela 16:9 Widescreen. 

 

 Painel anti reflexo com tecnologia IPS.  

 

 Relação de contraste estático: 1.000:1.  

 

 Brilho mínimo de 250 cd/m². Frequência nativa do painel: 60 Hz.  

 

 Tempo de resposta: 5 ms.  

 

 Conexões: HDMI, VGA (D-SUB) e DisplayPort.  

 

 Deve vir acompanhado do cabo D-SUB ou HDMI, cabo de força, 

manual do usuário em língua portuguesa.  
 

 Plug de tomada padrão brasileiro conforme NBR 14136.  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

publicação do extrato contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021, sendo a aquisição em parcela única. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da aquisição é de R$ XXXXX (XXXXXXX). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Não haverá reajuste no valor do contrato. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômicofinanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis. 
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8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se 

couber;  

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, casoexigida, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 



 
 
 

Câmara Municipal 

General Carneiro - Estado do Paraná 

 

 

 

Rua Santos Dumont, 337 – Centro – General Carneiro – Estado do Paraná. 
 
 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

I. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta 

por cento) dias; 

II. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o  inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

III. compensatória de 20% à 30% (por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 

de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
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Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei.  

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal 

deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Dotação orçamentária: 

Órgão: Poder Legislativo  

Unidade: 01 

Projeto/atividade: 2.001 

Elemento: 4.4.90.52 

Saldo atual: R$ 73.805,00 

13. CLÁUSUA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
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15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória/PR para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente termo em 03 

(três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas. 

 
General Carneiro/PR, XX de XXX de 2024. 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO - PR  

PROMITENTE CONTRATANTE 

 

 

 

EMPRESA  

PROMITENTE CONTRATADA 
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